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Este artigo tem por objetivo apresentar a implantação de cursos técnicos de nível médio na modalidade à distância amparado nas novas tecnologias de informação e comunicação. Orientado por princípios pedagógicos e tecnológicos, focaliza os diferentes passos que o empreendimento exigiu, desde a idealização até a abertura dos estudos em um evento concreto, evidenciando os expedientes necessários e os atores envolvidos. O projeto foi desenvolvido no Colégio Técnico Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora, nas dependências do recém criado núcleo de educação a distância. 
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1.     INTRODUÇÃO

Conforme Oliveira (2003) em conseqüência da rapidez científico-tecnológica e de sua inserção ao shopfloor (chão de fábrica), amplas modificações se verificaram nas técnicas de trabalho como na diminuição da separação conceitual entre inovação/produção e transformação na natureza e no conteúdo do trabalho. O trabalho direto vem sendo substituído pelo monitoramento e pela supervisão dos sistemas automatizados; os profissionais devem trazer um conhecimento geral do sistema produtivo visando corrigir e prevenir gargalos; formas de gestão originais têm viabilizado uma maior conexão das funções de produção, controle e qualidade.

Uma vez que é mister estudar no decorrer da atividade profissional, torna-se cada vez mais necessário, a opção da educação a distância (EAD), que conduz ao aluno onde ele estiver, o ambiente necessário para a sua formação. Como afirma Tachizawa e Andrade (2003, p.22) “Os programas de educação a distância contêm uma clara proposta didática, talvez, e em contradição com as crenças mais comuns, com maior conteúdo didático que as instituições presenciais”. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) aprovado em 24 de abril de 2007, com o objetivo de melhorar a educação no país em todas as suas etapas e dando prioridade a Educação Básica, que vai do Ensino Infantil ao Médio. Quanto à educação profissional, a principal ação do plano está sendo a criação dos Institutos Federais de Educação Tecnológica (IFET), que funcionarão como centros de excelência na formação e qualificação de profissionais para diversos segmentos da economia, inclusive professores da educação básica. De acordo com o Ministério da Educação – MEC (2007) o ensino médio integrado à educação profissional será fomentado por tecnologias de EAD. 

Na política de expansão da educação profissional, o MEC por meio da Secretaria de Educação a Distância (SEED) e Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), lançou o Edital 01/2007 dispondo sobre o Programa Escola Técnica Aberta do Brasil que pretende beneficiar com o programa de EAD cerca de 100 mil jovens por ano.

O escopo deste artigo é apresentar o atendimento ao Primeiro Edital de Seleção de Projetos de Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na modalidade de educação a distância através da Coordenação do Núcleo em Educação a Distância (NEAD) do Colégio Técnico Universitário (CTU) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).   

2.     EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

Várias definições são dadas para educação a distância onde a essência delas são coincidentes e acabam sendo referência.

 “Educação a distância é uma modalidade de educação em que professores e alunos estão separados, planejada por instituições e que utiliza diversas tecnologias de comunicação” (MAIA e MATTAR, 2007, p.6). 

“Educação a distância é o aprendizado planejado que ocorre normalmente em um lugar diferente do local do ensino, exigindo técnicas especiais de criação do curso e de instrução, comunicação por meio de várias tecnologias e disposições organizacionais e administrativas especiais” (MOORE e KEARSLEY, 2007, p.2).

Conforme Preti (1996) são elementos constitutivos da Educação a Distância: distância física professor-aluno; estudo individualizado e independente; processo de ensino-aprendizagem mediatizado; comunicação bidirecional e uso de tecnologias.

Para Maia e Mattar (2007) a história da educação a distância é apresentada em três momentos marcantes, são eles: Primeiro – cursos por correspondência; Segundo – novas mídias e universidades abertas; Terceiro – educação a distância on-line.

Para Moore e Kearley (2007) o Brasil encontra-se em uma posição de realce por ter no Ministério da Educação um órgão específico para a educação a distância, a Secretaria de Educação a Distância (SEED) – responsável pelo desenvolvimento e implantação do programa nacional de treinamento de professores do ensino fundamental que atuam nas áreas rurais e mais atrasadas do país e  que não têm ainda uma devida qualificação. 

3.     COLÉGIO TÉCNICO UNIVERSITÁRIO (CTU)     

No caminho de oferecer cursos técnicos de qualidade desde a sua criação em 02/02/1957, com a denominação de Cursos Técnicos da Escola de Engenharia de Juiz de Fora - MG, o Colégio Técnico Universitário cresceu consideravelmente, tanto na quantidade de alunos, como na ampliação do corpo docente e da oferta de cursos. Hoje são um pouco mais de 2.000 alunos distribuídos nos cursos de Informática, Design de Móveis, Mecânica, Metalurgia, Turismo, Transações Imobiliárias, Transporte e Trânsito, Eletromecânica, Eletrotécnica, Construção Civil (Edificações e Estradas) e Ensino Médio.

 Atualmente a Escola está em processo avançado de transformação em Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET), em conjunto com outras instituições federais de ensino da Zona da Mata e Campo das Vertentes, com sua consequente autonomia em relação à UFJF. A nova instituição abre novos horizontes para suas ações e continua a marcar cada vez mais a importância para o desenvolvimento econômico e social de Juiz de Fora e região.

Quando o governo federal lançou o programa e-Tec Brasil no Edital                    01/SEED/SETEC/MEC publicado em 27/04/2007, com ações voltadas para a expansão da educação profissional através da modalidade EAD, o CTU resolveu aceitar este desafio e desencadeou procedimentos imediatos para atender os requisitos exigidos pelo MEC. 

A partir de maio/2007 o colégio iniciou o contato por meio eletrônico com centenas de municípios mineiros para que pudessem manifestar interesse na parceria entre aquelas comunidades e a instituição ofertante dos cursos. Dê início 36 municípios passaram a compor uma lista prévia de inscritos interessados em desenvolver o programa e-Tec Brasil. 

Da inscrição inicial, combinado com os interesses comunitários, municipais e da instituição, foram selecionadas para compor o projeto e-Tec Brasil as seguintes prefeituras mineiras com o número de candidatos: Alfenas (279); Almenara (127); Boa Esperança (242); Cataguases (277); Juiz de Fora (1.166); Porteirinha (471); Timóteo (356) e Três Pontas (171), totalizando 3.089 inscritos para o primeiro exame de seleção.

Entre a diversidade de cursos técnicos existentes para desenvolvimento do projeto, foram propostos três com duração de quatro semestres e 300 vagas ofertadas para cada um, sendo concorridas da seguinte forma: Enfermagem com 699 candidatos; Gestão Pública com 842 e Segurança do Trabalho com 1.548. 

Os candidatos selecionados, através de uma prova realizada em 23/08/08, tiveram os nomes publicados em listas afixadas nas dependências do pólo de apoio presencial de cada cidade participante e no sítio do CTU no dia 1º de setembro, ficando assim as matrículas por curso: Enfermagem = 280; Gestão Pública = 307 e Segurança do Trabalho = 300.  

4.     ANÁLISE DA IMPLANTAÇÃO DOS CURSOS TÉCNICOS PELA EAD NO CTU
Para desencadear a observação, no período compreendido entre agosto de 2007 e dezembro de 2008, foi aplicado um questionário entre os responsáveis bem informados com a EAD, como coordenador do núcleo de EAD, docentes responsáveis pelos cursos ofertados, professores incumbidos de elaborar e adequar o material didático para as novas tecnologias de informação e comunicação (NTIC) e técnico-administrativos que atuarão na modalidade. 

Cada membro decorreu a análise do instrumento enviado, com o objetivo de verificar se os requisitos das partes do projeto de implantação foram acatados plenamente, parcialmente ou não atendidos, atribuindo-se um conceito de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), elaborado de forma conjunta pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) e pela Diretoria e Avaliação da Educação Superior (DAES), do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), conforme é apresentado na “Tabela 1”.

Tabela 1 – Conceitos dos Indicadores da Dimensão Avaliada – 2008

	Conceito
	Descrição

	1
	Indicadores configuram um mapa muito aquém do referencial mín. de qualidade.

	2
	Indicadores configuram um mapa aquém do referencial mínimo de qualidade.

	3
	Indicadores configuram um mapa similar do referencial mínimo de qualidade.

	4
	Indicadores configuram um mapa além do referencial mínimo de qualidade.

	5
	Indicadores configuram um mapa muito além do referencial mínimo de qualidade.


Fonte: CONAES/DAES/INEP/MEC
O procedimento avaliativo obedeceu à escala tipo Likert (OLIVEIRA, 2005) de 5 pontos (1 a 5) para mensurar o grau de concordância dos envolvidos. Realizou-se a verificação quanto à concordância ou discordância das questões, através do Ranking Médio (RM) da pontuação atribuída às respostas, relacionando à freqüência das respostas dos respondentes que fizeram tal atribuição, onde os valores menores que 3 foram considerados como discordantes e, maiores que 3, como concordantes. O valor exatamente 3 foi considerado de “neutralidade”, equivalente aos casos em que os respondentes deixaram em branco.

Atualmente os indicadores de qualidade circunscrevem-se no ordenamento legal vigente em complemento às determinações específicas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, do Decreto 5.622, de 20 de dezembro de 2005, do Decreto 5.773 de junho de 2006 e das Portarias Normativas 1 e 2, de 11 de janeiro de 2007. 

Apesar de o documento dar orientações para a educação superior, ele serve de instrumento para a elaboração de referenciais específicos para os demais níveis educacionais, nos termos dos artigos. 8º, 9º, 10 e 11 da Lei nº. 9.394, de 1996, nos quais se preceitua a padronização de normas e procedimentos nacionais para os ritos regulatórios.

Os referenciais de qualidade em EAD atualizados em 2007 pela SEED/MEC são:

· Concepção de educação e currículo no processo de Ensino e aprendizagem;

· Sistemas de Comunicação;

· Material didático;

· Avaliação;

· Equipe multidisciplinar;

· Infra-estrutura de apoio;

· Gestão Acadêmico-Administrativa;

· Sustentabilidade financeira.

Além das particularidades que a educação a distância apresenta, adiciona-se a estas os critérios gerais para todo ensino que podem ser encarados como indicadores de desempenho. Pode-se entender critério como uma consideração daquilo que é positivo e do que é negativo. 

Dos indicadores de qualidade que serviram de parâmetros para a análise da implantação do projeto, por meio do espectro daqueles que compuseram esta pesquisa foi ajuizado: 

a) Concepção de Educação e Currículo no Processo de Ensino e de Aprendizagem:
Filosofia de aprendizagem, projeto pedagógico e organização curricular → No projeto político pedagógico da instituição deve estar presente a sua escolha epistemológica de educação, de currículo, de ensino, de aprendizagem; com definição, a partir dessa opção, de como se desenvolverão os processos de produção do material didático, de tutoria, de comunicação e de avaliação, delineando princípios e diretrizes que sustentarão o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. A escolha pedagógica que o CTU abalizou apresenta seu potencial de ferramentas e técnicas que permitem a implementação dos cursos dentro dos padrões de qualidade e desempenho eficiente. Estas escolhas correspondem aos avanços da área do conhecimento onde se situam os cursos implantados na modalidade de EAD. Foi citado por um avaliador que a filosofia seguida é o Construtivismo de Piaget.

Módulo introdutório → O módulo de acolhimento com sessenta horas é obrigatório nos três cursos ofertados e o CTU utilizou-se da experiência do Núcleo de Educação a Distância – NEAD da UFJF, existente desde 2004, uma vez que ele tem como objetivo dar suporte e infraestrutura aos projetos institucionais de EAD. A fidúcia deitada sobre a aptidão deste órgão de preparar os alunos criou uma perspectiva de caráter prático entre os responsáveis pela EAD no colégio. 

Aprendizagem diferenciada → Apesar de o projeto contemplar método alternativo para recuperação com nota mínima para que o aluno possa pleitear esta possibilidade, bem como, de tratamento diferenciado, a descrença da maioria dos avaliadores se deve ao fato de que, assim como no modelo presencial, o esforço exigido aos docentes e tutores para este tipo de aluno, fique relegado a uma arena precária com prejuízo da realidade exigida.

b) Sistemas de Comunicação: 

Interação entre alunos, tutores e professores → No encontro proporcionado pela instituição dos candidatos aprovados nos municípios de pólo presencial com os docentes responsáveis pela representação do colégio, assim como nos encontros presenciais do módulo de acolhimento foi apresentado como se dará o ensino teórico-prático amparado nos anuários pautados à pedagogia crítica e nos que versam a propósito do acrescentamento na constituição dos recursos humanos. 

Informação aos alunos → Os dados foram passados aos alunos por via oral, impressos e por documento eletrônico, explicitando todos os elementos necessários ao aluno para cursar com fleuma tanto o modulo de acolhimento quanto o primeiro módulo de cada curso técnico. A maioria dos avaliadores considera que o corpo discente está bem elucidado. 

Sistema de orientação e acompanhamento → O uso inovador da tecnologia aplicada à educação apoiado em uma filosofia de aprendizagem proporciona ao educando efetiva interação no processo de ensino aprendizagem, comunicação no sistema com garantia de conveniências para a ampliação do desenho da orientação e do acompanhamento compartilhados na arquitetura do saber. 

Pólos de apoio → A suspeição assentada sobre os governos municipais os quais têm a incumbência de disponibilizar meios para o bom funcionamento dos pólos de apoio descentralizados, proporciona incerteza nos responsáveis pela EAD na instituição. 
Sites e comunicações sincrônicas → A escolha de uma plataforma de ensino – Moodle – já testada e utilizada largamente por instituições que trabalham com a EAD e sugerida pelo Sistema de Ensino Técnico Aberto do Brasil, contempla recursos educacionais e de gestão que favorecem o desenvolvimento dos cursos com qualidade e eficiência. As modalidades comunicacionais síncronas e as assíncronas utilizadas e o tipo de interação, bem como o suporte técnico e os recursos de segurança que apresentam a qualidade necessária para evitarem falhas no sistema de comunicação e a perda de dados e informação. Uma desarmonia dos avaliadores se deve a inexperiência e insegurança na utilização destes meios educacionais ou descrença na eficácia destas modalidades comunicacionais, prendendo-se ainda aos tradicionais impressos. 
Supervisão e avaliação dos tutores → Novamente a suspeição com relação às parcerias se apresenta nesta conceituação. Os responsáveis pelo projeto entendem que, se as prefeituras não atuarem da maneira que se espera, haverá dificuldades por parte daqueles que estão na coordenação central operar de modo continuado e diligente para evitar falha no atendimento ao aluno, deixando o sistema fragilizado e, portanto, podendo alavancar uma evasão. 

Representação discente → Quanto a esta situação os avaliadores se balizaram no histórico da representação discente do modelo presencial onde, apesar de suas participações estarem regimentalmente asseguradas, há um grande absenteísmo e, tal situação, os entende, ficará agravada em decorrência das distâncias, da possível falta ao trabalho, do tempo consumido para cumprir a função representativa. O ambiente só poderá se alterar caso, num futuro incerto, estas reuniões de colegiado possam dispor e utilizar-se das videoconferências. 
c) Material Didático:

Produção dos conteúdos → Em decorrência da inexperiência dos docentes com esta modalidade e aliado ao fato de que o CTU não ter ainda constituído a sua equipe de profissionais no desenvolvimento de páginas web, dependendo daqueles que trabalham para os cursos de graduação a distância na UFJF, estes profissionais tendo que dividir atenção entre os docentes do colégio e os da graduação, uma insegurança foi percebida entre os servidores quanto à elaboração dos materiais impressos e a sua integração com as mídias. Para eles o acompanhamento deveria ser mais próximo e constante. 
Integração das mídias → explorando a convergência e integração entre materiais impressos, radiofônicos, televisivos, de informática, de videoconferências e teleconferências, dentre outros. O conteúdo, tanto quanto da forma, deve estar arquitetado e ajustado com os princípios epistemológicos, metodológicos e políticos explicitados no projeto pedagógico, de maneira a promover a edificação do conhecimento e mediar à interlocução entre aluno e professor. A expectativa da maioria dos avaliadores indica que, por ser uma atividade inédita para os docentes do colégio, ao menos a coerência entre aquilo que se construiu e o que se almeja alcançar está em uma via compatível com o processo. 
Guia Geral do Curso → deve prestar detalhamento a propósito da configuração de funcionamento do curso, segundo as atividades a serem desenvolvidas pelos intérpretes. Apesar da elaboração de um guia geral do curso a maioria absoluta dos avaliadores concluiu que nem todos os elementos foram inseridos em conformidade com o que expressa os indicadores de qualidade. 
Guia do conteúdo de cada material educacional → impresso e/ou digital que oriente o aluno quanto às características do processo de ensino e aprendizagem particulares de cada conteúdo; informe ao aluno a equipe de docentes responsável pela gestão do processo de ensino, a equipe de tutores e os horários de atendimento e presente cronograma de acompanhamento e avaliação. Diferentemente da questão anterior, os avaliadores entenderam que nas informações pertinentes aos conteúdos das matérias, ao aluno foi disponibilizado os subsídios que permitam a eles cursarem as mesmas sem lacunas na aprendizagem. 
Construção do material didático → estruturados em linguagem dialógica, promovendo autonomia do aluno na sua capacidade para controlar o próprio desenvolvimento; que competências cognitivas, oferecendo-lhe oportunidades sistemáticas de auto-avaliação; esquemas alternativos para atendimento de alunos portadores de necessidades especiais e indicar bibliografia, sites complementares, para incentivar o aprofundamento e complementação da aprendizagem. A inexperiência assentada com a insegurança dos docentes na adequação de suas disciplinas ministradas na sala de aula tradicional para o ambiente da EAD proporciona a inevitável perspectiva de não ser capaz de atingir os ditames que a nova modalidade exige. Daí deriva uma auto-avaliação abaixo dos conhecimentos e da capacidade dos docentes com uma equipagem histórica de bons serviços a instituição. 

d) Avaliação:

Planejamento das avaliações → programação de avaliações da aprendizagem a distância e presenciais, sendo estas últimas cercadas das precauções de segurança e controle de freqüência, zelando pela confiabilidade e credibilidade dos resultados. Os avaliadores que consideraram a situação aquém do mínimo de qualidade arrogam que não há ainda no plano um cronograma que vislumbre a sua execução até a conclusão dos cursos, enquanto que os demais argumentaram que isto poderá ser feito no início dos módulos de estudo que advirem. 
Projeto de avaliação da Organização Didático-Pedagógica → planejamento de um processo contínuo de avaliação institucional de aprendizagem; práticas educacionais dos professores e tutores; material didático; estrutura do currículo; orientação docente e à tutoria; fluxo dos alunos, tempo de integralização do curso, interação, evasão e realização de convênios/parcerias. A visão negativa por parte dos avaliadores se deve ao fato de que não há na instituição uma cultura de ajuizamento da instituição. Desde a criação do colégio, não ocorreu qualquer inspeção, de ordem pedagógica, por parte de órgãos da UFJF ou diretamente do MEC. Por ser direcionado para ensino técnico, o CTU não deveria ser equiparado ao funcionamento das unidades universitárias, mas sim, ajustado às instituições voltadas a adolescentes e jovens adultos. No campo da EAD este procedimento deve ser inabalável e diligente, pois, a sua ausência ou insuficiência pode colocar todo o projeto em risco. 
Avaliação contínua do Corpo Docente, Discente e Técnico-Administrativo → Com a mudança do plano de carreira dos professores que atuam no ensino técnico, a partir de 2008, o governo federal inseriu um plano de avaliação que até então não existia. A falta de acompanhamento das atividades docentes e administrativas suscitou na categoria um descuido nas suas incumbências. O julgamento das atividades dos envolvidos com a educação a distância deve ser de ordem externa e interna, implantada e realizada assim que os cursos iniciem seus módulos de ensino, uma vez que esta modalidade apresenta-se mais melindrosa do que o ensino presencial, sujeita a um grande descrédito e colocando todo projeto em uma posição crítica. 
Avaliação contínua das Instalações físicas → infraestrutura material que dá suporte tecnológico, científico, instrumental ao curso e nos pólos de apoio presencial. É percebível que as atividades que envolvem compromissos comuns entre a instituição responsável pela oferta dos cursos a distância e aqueles que completam o projeto pairam uma incerteza na execução dos compromissos assumidos por parte deles. Isto denota que no plano entreva uma deficiência no momento de julgar os procedimentos da conduta daqueles que arranjam a infraestrutura material dos pólos. 
e) Equipe Multidisciplinar:

Qualificação da equipe de coordenadores → docentes responsáveis pela coordenação do curso, de cada disciplina do curso, do sistema de tutoria e outras atividades concernentes Uma avaliação feita abaixo do mínimo aceitável se deve ao fato de que somente os responsáveis pelo curso técnico de enfermagem já vivenciam o cotidiano da modalidade de EAD através do curso de graduação em enfermagem da UFJF, enquanto que os responsáveis lotados no CTU estão na dependência da elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) onde a primeira etapa teve início em dezembro de 2008 com a feitura do Plano Estratégico para transformação do colégio em IFET. Em decorrência da inexistência do PDI foi considera abaixo do mínimo desejável por aqueles que estão lotados no colégio. 
Capacitação de docentes, tutores e servidores técnico-administrativos → A instituição possui professores de caráter multidisciplinar, com formação adequada aos cursos ofertados. O pessoal para o exercício de tutorias a distância e presencial, com número ajustado por turma, foi capacitado assim como a equipe de apoio, os coordenadores de pólo presencial e os técnico-administrativos. Os avaliadores que ocupam cargos na coordenação julgaram que a habilitação foi conduzida dentro dos preceitos que são exigidos pelo MEC, tendo os instrutores uma experiência oriunda dos cursos de graduação da UFJF ofertados pela EAD, enquanto que os avaliadores que estão no projeto, mas no papel de docentes e técnico-administrativos, a despeito da certificação, consideram que a preparação não é suficiente para forjar profissionais capazes de lidar com as técnicas exigidas na modalidade sem deparar-se com certo grau de insegurança. 

Previsão de quadro de tutores → processo de mediação pedagógica especificando a relação numérica alunos/tutor capaz de permitir uma real interação no processo de aprendizagem. A relação de 25/30 alunos para cada tutor presencial compatível com a exigência dos espaços preparados pelos municípios assim como por analogia dos tutores a distância e os alunos dos cursos ofertados foi prevista de acordo com o ditame da SEED/MEC e os avaliadores entenderam que para o início dos trabalhos este quesito está adequado. 
Coordenador do pólo de apoio presencial → Neste quesito a escolha daqueles que irá exercer o cargo de coordenador do pólo de apoio presencial não apresentou dificuldades, pois a exigência mínima para a sua ocupação, ou seja, a graduação foi suplantada com elementos portadores de certificados de pós-graduação. A questão a ser aguardada será a atuação destes com a EAD, uma vez que é cobrada experiência acadêmico-administrativa, mas não é colocada a experiência com a modalidade a distância para o referido cargo. 

f) Infraestrutura de Apoio:

Coordenação acadêmico-operacional na instituição → Com a criação da Coordenação do Núcleo em Educação a Distância – NEAD/CTU – o colégio passou a dispor de uma estrutura de acordo com as necessidades mínimas operacionais da modalidade, porém, o colégio não dispõe ainda em seu quadro de funcionários especializados nas diferentes tecnologias que são tão necessárias nesta modalidade, sendo assessorado no momento pelos servidores da UFJF. 
Pólo de Apoio Presencial → funcionando durante todos os dias da semana, nos três turnos, incluindo o sábado. Biblioteca com acervo atualizado, disponibilizado em diferentes mídias. Assim como nos indicadores cujo conceito está atrelado ao poder municipal, aflora nos avaliadores a insegurança. Segundo um dos avaliadores que levantou uma observação, no momento da pesquisa – dez./2008 – os pólos estão em fase de licitação para a aquisição dos equipamentos e as prefeituras estão passando por um processo eleitoral, assim como as diretorias das escolas municipais, o que em sua abrangência tem prejudicado os trabalhos. 

g) Gestão Acadêmico-administrativa:

Referenciais de qualidade no processo de gestão → A gestão acadêmica da modalidade de EAD precisa estar associada aos demais procedimentos do estabelecimento, isto é, essencialmente o educando de um curso a distancia deve ter as mesmas condições e apoio que o presencial, e o aparelho acadêmico necessitam priorizar isso. A atividade meio (administrativa) necessita de estar conciliada com a atividade fim (acadêmica), avalizando a eficiência do cumprimento das funções. Desde quando o CTU foi criado, as atividades administrativas foram realizadas por uma secretaria própria, separada dos serviços burocráticos da universidade. É pertinente o fato de que esta experiência deveria ser estendida, naturalmente, para as atividades de EAD, depositando-se uma confiança nos funcionários técnico-administrativos. No entanto, um receio apresenta-se latente, e se deve a relação entre mais atividades não seguida de maior contrapartida de servidores. 

h) Sustentabilidade Financeira:

Planilha de custos e de oferta de vagas ao longo do tempo → garantindo a continuidade de médio prazo inerente a um curso em consonância com o projeto político-pedagógico e a previsão de seus recursos para investimentos de curto/médio prazo e custeio. A instituição precisa demonstrar sua sustentabilidade financeira, tanto para as atividades agora existentes quão para a evolução da oferta ao longo do tempo. A investigação não apresentou um comportamento positivo significativo em decorrência das incertezas econômicas atuais e da volubilidade das políticas públicas dos governos federais que tratam a educação mais como política partidária e, portanto conjuntural, em detrimento de projetos estruturais vislumbrando resultados consistentes ao longo do tempo. 

Depois da apreciação da amostra que derivou em uma visualização da situação concreta do CTU, verificamos que a particularização dos componentes auferiu uma condição aquém na composição final de implantação do projeto conforme o que é demonstrado na “Tabela 2”. No entanto, os subsídios e o efeito da implantação do modelo o tornarão um instrumento natural para balizamento dos processos de credenciamento de instituições e cursos a distância de qualidade, na educação técnica profissional de nível médio.

Tabela 2 – Ranking Médio dos Indicadores de Qualidade na Implantação da EAD no CTU
	Indicadores de Qualidade
	Ranking Médio

	Concepção de Educação no Processo de Ensino e de Aprendizagem 
	2,9

	Sustentabilidade Financeira 
	2,8

	Equipe Multidisciplinar 
	2,7

	Sistema de Comunicação 
	2,5

	Gestão Acadêmico-administrativa 
	2,5

	Material Didático 
	2,3

	Avaliação 
	2,0

	Infraestrutura de Apoio 
	2,0

	Ajuizamento Geral do Projeto de Implantação da EAD no CTU 
	2,5


    Fonte: O Autor

6.     CONSIDERAÇÕES FINAIS     

Este caminho que o CTU escolheu enveredar provocou alterações no estabelecimento, indicando uma nova orientação para a aliciação no panorama recente da gestão e globalização da essência do intelecto. O padrão adotado para os cursos bem como o pessoal engajado está resolvido em irromper paradigmas nas características peculiares do ensino técnico onde, além da instrução tradicional, alicerçada por uma conversação terna, ajustada ao usufrutuário, crie costumes colaborativos e interativos.  

Sendo um exemplo desbravador, terá indigência de ajustamentos, já que o ajuizamento das estratégias e expedientes utilizados apenas será concretizado depois da convivência entre as classes e o modelo proposto já no decorrer do primeiro módulo, mas, principalmente com a diplomação das primeiras turmas. Simplesmente nesta ocasião é que o projeto, a produção, o design e os serviços projetados anteriormente estarão efetivamente avaliados.

O mapeamento do projeto apresenta um panorama inquietante nos oito indicadores apreciados, evidenciando uma feição acanhada daquilo que poça se desdobrar para diante. Compete salientar que algumas questões temerárias ficam subentendidas no procedimento avaliativo e faria jus a maior devassa para sua ratificação num futuro contíguo, quão: 

· Demarcação de um procedimento de supervisão e avaliação dos tutores e demais profissionais que operam nos pólos de apoio descentralizados, de maneira a garantir padrão de qualidade no acolhimento aos estudantes.
· Viabilização de representação discente, em órgãos colegiados de deliberação, de maneira a embolsar retro alimentação e afinar a metodologia.

· Ação continuada de avaliação quanto a aparelhamento didático e pedagógico nos aspectos de aprendizagem; método educativo; adequação às NTIC; organização curricular; interação entre a docência e a tutoria;
· Consistência de suporte técnico-administrativo capacitado para secretaria, laboratórios, bibliotecas, manutenção, zeladores e aprovisionamento tecnológico. 

· Bibliotecas dos pólos com acervo contemporâneo, disponibilizado em diferentes mídias, informatizada, pedido virtual de comodato de livros, espaço interno de recinto de estudos individuais e em grupo.

· Laboratórios de ensino nos pólos de apoio presencial devidamente equipado.

Os resultados levantados e ponderados são identificador de que a condução da implantação dos cursos está em conformidade com as pretensões do Ministério da Educação e do Colégio Técnico Universitário. As derivações obtidas abastecem a disposição para progredir no desenvolvimento do projeto que induzirão a um aprimoramento da amostra ofertada pelo e-Tec Brasil, trazendo subsídios no palco conceitual, porquanto agrega valores ao processo de estratégia na implantação de cursos na modalidade a distância.

Num futuro próximo as etapas de estudo sobre a EAD devem buscar trazer os resultados desta experiência com a formação das primeiras turmas, suas impressões, virtudes e deficiências no percurso da aprendizagem pelo caminho das NTIC. 
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This paper aims to present the implantation of the intermediate level technicals courses by process of long distance supported by information and communication new technologies. Based on pedagogic and technologic principles, it emphasizes the different steps that were necessary to developed this work, since its idealization until the studies transformation into a concret occurrence taking in account the needful shifts and the envolved actors. The project was developed in the Colégio Técnico Universitário of the Universidade Federal de Juiz de fora, in the brand new long distance education nucleus. 
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